ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 2022.
De autoria dos deputados Gil Diniz, Janaína Paschoal e Adriana Borgo, o projeto em epígrafe objetiva sustar a Diretriz nº PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o uso de mídias sociais e aplicativos mensageiros por policiais militares.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

A sustação de ato normativo do Poder Executivo pressupõe a verificação de transgressão aos limites do poder regulamentar, nos termos dos artigos 49, V, da Constituição Federal, e 20, IX, da Constituição do Estado de São Paulo. Como assentou o Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal – STF, a sustação constitui competência extraordinária do Parlamento, que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.).  

No caso do projeto em comento, seus autores sustentam que a Diretriz combatida fere a liberdade de manifestação dos policiais militares estaduais e torna a Polícia Militar infensa ao controle externo de suas atividades por parte da população, que se veria desprovida de informações fornecidas pelos referidos policiais acerca do que se passa no interior da instituição. Configurar-se-ia, assim, um regime de plena censura, que violaria garantias fundamentais consagradas na Constituição Federal, tais como o direito à manifestação de pensamento e à intimidade.

Esses direitos, de fato consagrados constitucionalmente, devem ser considerados à luz de outros dispositivos constitucionais e legais que regem a atuação dos profissionais militares empregados pelo Estado. Assim, o artigo 42 da Constituição Federal estabelece que os militares estaduais fazem parte das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros, instituições organizadas com base na hierarquia e na disciplina. Ademais, fixa que cabe a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, a saber:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

§1º (...)

§2º (...)

§3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:

(...)

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra
A Constituição Estadual retoma o artigo 42 da Constituição Federal ao tratar dos policiais militares e, em seu artigo 24, §2º, reserva ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração de efetivo. Conjuga-se a essa disposição o que está expresso no artigo 47, II, da Carta Estadual, segundo o qual compete privativamente ao Governador, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual. Ora, o chefe do Poder Executivo é chefe supremo da Polícia Militar, cabendo-lhe, com o auxílio da estrutura hierarquia abaixo dele, portanto, a direção das atividades policiais militares. Não há, desse modo, qualquer exorbitância formal por parte do Poder Executivo, através da cadeia hierárquica da Polícia Militar, na expedição de diretrizes de atuação policial. Faz-se necessário, entretanto, avançar a análise para o conteúdo da Diretriz nº PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021.     
Em âmbito estadual, a Lei complementar n° 893, de 9 de março de 2001, alterada pela Lei complementar n° 915, de 22 de março de 2002, retoma o texto constitucional ao estabelecer que a hierarquia e a disciplina são as bases da organização da Polícia Militar. A hierarquia, nos termos do artigo 3º da norma, culmina com o Governador Estado. Complementarmente, a lei fixa os elementos que constituem a disciplina policial-militar à luz da deontologia específica aplicada aos componentes da Polícia Militar e estabelece os deveres policiais militares.

Muitos dos deveres que constam na lei complementar remetem diretamente às vedações explicitadas pela Diretriz nº PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021, de modo que a norma infralegal orienta a observância dos preceitos disciplinares contidos na lei, conferindo tratamento específico à deontologia policial-militar quando está em causa o uso de mídias sociais e aplicativos mensageiros. O quadro abaixo, de maneira não exaustiva, relaciona os deveres contidos na complementar com as vedações fixadas na Diretriz.

Tabela 1 – Deveres legais e transgressões tipificadas vis-à-vis as vedações de uso de mídias sociais 

	Deveres estabelecidos pela Lei complementar n° 893, de 9 de março de 2001 (artigo 8º)
	Vedações fixadas pela Diretriz nº 3 PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021

	VI - atuar de forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo de superiores e subordinados, e preocupação com a integridade física, moral e psíquica de todos os militares do Estado, inclusive dos agregados, envidando esforços para bem encaminhar a solução dos problemas apresentados;

XV - zelar pelo bom nome da Instituição Policial-Militar e de seus componentes, aceitando seus valores e cumprindo seus deveres éticos e legais.
	6.2.1.8. São vedadas considerações sobre atos de superiores, de caráter reivindicatório e de cunho político-partidário, ou depreciativos a outros órgãos públicos, autoridades e demais militares do Estado.

	V - atuar com devotamento ao interesse público, colocando-o acima dos anseios particulares; 

XX - abster-se do uso do posto, graduação ou cargo para obter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar negócios particulares ou de terceiros.
	6.2.1.1. É vedada a monetização advinda de conteúdos virtuais que se liguem, direta ou indiretamente, com a Polícia Militar.

	XXI - abster-se, ainda que na inatividade, do uso das designações hierárquicas em: a) atividade político-partidária, salvo quando candidato a cargo eletivo; b) atividade comercial ou industrial; c) pronunciamento público a respeito de assunto policial, salvo os de natureza técnica; d) exercício de cargo ou função de natureza civil.
	6.2.1.2. É vedado o uso de nomes e siglas de Organizações Policial-Militares (OPM), brasões, insígnias, símbolos, logomarcas, cargos ou funções desempenhadas, endereços das Unidades e indicação de e-mail corporativo.



	XXVII - observar as normas de boa educação e ser discreto nas atitudes, maneiras e na linguagem escrita ou falada.
	6.2.1.10. É vedada a aposição de foto, em seus perfis, que se relacione, direta ou indiretamente, com a condição de militar do Estado (por intermédio de insígnia, brasão, símbolo, logomarca, fardamento, armamento, viatura ou equipamento de proteção individual), exceção feita a aparelhos intercomunicadores funcionais;

6.2.1.3. São vedados conteúdos que exponham o interior das instalações físicas da Polícia Militar (ou utilizadas para fins policial-militares) e viaturas, ou que façam alusão aos fardamentos, armamentos e equipamentos de proteção individual.

	Transgressões tipificadas pela Lei complementar n° 893, de 9 de março de 2001 (artigo 13)
	Vedações fixadas pela Diretriz nº 3 PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021

	11 - publicar, divulgar ou contribuir para a divulgação irrestrita de fatos, documentos ou assuntos administrativos ou técnicos de natureza policial, militar ou judiciária, que possam concorrer para o desprestígio da Polícia Militar, ferir a hierarquia ou a disciplina, comprometer a segurança da sociedade e do Estado ou violar a honra e a imagem de pessoa.
	6.2.1.4. É vedada a difusão de informações, dados ou resultados, associados a ocorrências, missões, ações, operações, apurações ou investigações policial-militares, ou que mereçam sigilo profissional de qualquer espécie.

	12 - espalhar boatos ou notícias tendenciosas em prejuízo da boa ordem civil ou policial-militar ou do bom nome da Polícia Militar.
	6.2.1.9. É vedada a difusão de informações ou dados não comprovados ou inverídicos (fake news).


Do cotejo do conteúdo da lei complementar com o da Diretriz, a partir da tabela 1 acima, pode-se verificar que o regulamento de orientação não incorre em quaisquer excessos contra legem ou praeter legem. Antes, a Diretriz nº PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021, comunica orientações e vedações atinentes ao uso de mídias sociais em plena consonância com as disposições contidas na Lei complementar n° 893, de 9 de março de 2001, alterada pela Lei complementar n° 915, de 22 de março de 2002.

Deve-se atentar, também, para o fato de que a Diretriz em questão não inviabiliza, de nenhum modo, o controle externo da atividade policial, como afirma a justificativa do projeto em discussão. O artigo 129, VII, da Constituição Federal, e o artigo 94, IV, da Constituição Estadual, atribuem ao Ministério Público o controle externo da atividade policial. Particularmente, no caso do Estado de São Paulo, o controle externo com participação do cidadão poderá valer-se de duas vias, e nenhuma delas resta manietada pelas vedações que a Diretriz combatida estabelece.

A primeira é a utilização dos mecanismos institucionais disponíveis para solicitar ao Ministério Público que requisite, para os casos cabíveis, o início de inquérito policial-militar, nos termos do artigo 10, “c”, do Decreto-lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969. A Segunda consiste em provocar o emprego dos instrumentos de controle externo titularizados pelo Poder Legislativo, com o apoio do Tribunal de Contas, nos termos dos artigos 32 e 33 da Constituição Estadual, com a finalidade de fiscalizar os aspectos operacionais da Polícia Militar, mas também os contábeis, financeiros, orçamentários e patrimoniais. Por fim, não é demasiado lembrar que o Poder Legislativo, casa de representação popular, nos termos do artigo 20, X, da Carta Paulista, constitui instância à qual a população pode recorrer para fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo de modo geral, o que inclui as atividades policiais.    

Não se vislumbram, portanto, razões para que a Diretriz nº PM3-006/02/21, de 27 de dezembro de 2021, seja sustada.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 3, de 2022.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator 
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